
 

PARECER CONTROLE INTERNO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 169/2022/ADM 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2022-090FMS 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PURIFICADORES DE ÁGUA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUCUMÃ-PA. 

 

 

 

 

Vem a exame desta Controladoria o presente Processo 
Administrativo n° 169/2022/ADM,  modalidade Pregão Eletrônico 
9/2022-0890FMS, requisitado FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
n°11.234.776/0001-92, cujo objeto é “Aquisição de purificadores de água 
para atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tucumã-
PA”, sendo instruído pela autarquia requisitante e pela Comissão de 

Licitação, conforme especificações técnicas constantes no Edital e seus 

Anexos e demais documentos juntados.  

Dessa forma, o presente parecer tem como objetivo a análise 
técnica inicial do feito, verificando se os procedimentos que precederam 
à realização da contratação foram dotados de legalidade, respeitando os 

princípios da Administração Pública.  

Além disso, visa avaliar a proposta vencedora e sua 
conformidade com os preceitos do Edital, das Leis nº 8.666/1993, nº 

10.520/02 e demais dispositivos jurídicos pertinentes, com ênfase nos 
parâmetros da regularidade fiscal e trabalhista e demonstrações 
contábeis, para comprovação de exequibilidade de uma futura 

contratação.  

O processo foi devidamente autuado, protocolado e numerado, 

contendo ao tempo desta apreciação 734 laudas reunidas em dois 
volumes. Ademais, o presente processo administrativo foi instruído com 
os seguintes documentos: 



 

• Ofício n° 1.050/2022, com data de 24 de outubro de 2022, 
solicitando autorização para realização do Processo Licitatório (fls. 
02); 

• Documento de Oficialização de Demanda- DOD (fls. 03 a 04); 

• Solicitação de Despesa n° 20221024002 (fls. 05); 

• Abertura de Licitação Pública (fls. 06); 

• Instauração do Processo Administrativo (fls. 07);  

• Despacho ao Setor de Compras e Serviços (fls. 08); 

• Resultado de Cotações de Preço (fls. 09 a 15);  

• Mapa de cotação de preços– preço médio (fls. 16); 

• Resumo de cotação de preços – menor valor (fls. 17); 

• Resumo de cotação de preços – valor médio (fls. 18); 

• Despacho Pedido de Dotação Orçamentária (fls. 19); 

• Despacho Resposta ao Pedido de Dotação Orçamentária (fls. 20); 

• Termo de Referência Especificações Mínimas e Quantitativos 
Estimados (fls. 21 a 31); 

• Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira (fls. 32); 

• Autorização da Autoridade Competente (fls. 33);  

• Autuação (fls. 35); 

• Minuta de Edital e seus Anexos (fls. 36 a 95); 

• Parecer Assessoria Jurídica conforme as folhas 97 a 98 com o 
seguinte teor: “Portanto, considerando que o caso ora em análise, 
encontra-se perfeitamente adequado à lei. Bem como, toda a 
documentação e trâmites necessários foram observados, opinamos 
pela regularidade do PREGÃO ELETRÔNICO - PROCESSO N.º 
9/2022-090FMS, para que sejam produzidos seus efeitos legais. 
São os termos”. 

• Parecer do Controle Interno conforme as folhas 100 a 105, com 
a seguinte conclusão: “Ante ao exposto, não vislumbro óbice ao 
prosseguimento da Minuta do Edital e seus respectivos anexos, 
referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 169/2022/ADM, 
Pregão Eletrônico n° 9/2022-090FMS, devendo dar-se continuidade 
ao processo para fins de publicidade, observando-se, para tanto, os 
prazos e disposições legais atinentes à matéria, inclusive quanto a 
obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial 

e Mural dos Jurisdicionados do TCM/PA”. 

• EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2022-090FMS - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 169/2022/ADM e seus anexos (fls. 106 a 
165) 

• Anexo I - Termo de Referência Especificações Mínimas e 
Quantitativos Estimados: “2. DA JUSTIFICATIVA: 2.1. Trata-se de 
aquisição necessária, idealizada dentro de um planejamento 



 

balizado pelo princípio da economicidade e eficiência. Isto posto, a 
gestão em apuração de gastos com material, considerou que o 
consumo de refil de água mineral nas unidades de saúde, acarreta 
em valores expressivos que seriam significativamente reduzidos 
pela substituição dos bebedouros hoje existentes, pelos 
purificadores que ora se pretende adquirir. O que mantém a 
qualidade no fornecimento de água potável aos servidores e 
usuários da rede pública de saúde, diminuindo custos e trazendo a 
praticidade da extinção da reposição de refis, o que por várias vezes 

causa transtorno e interrupção momentânea do serviço. Ou seja, há 
vantajosidade em todos os aspectos da medida idealizada tanto 
para o usuário, para a atividade em si, como para o Erário. Registre-
se que os dados que embasaram o planejamento neste sentido, 
foram extraídos da análise das notas de empenho dos últimos 12 
meses, que atestam o consumo e valores gastos neste período. 
Destacando-se que o quantitativo apurado para aquisição, assim o 
foi considerando a quantidade de unidades a serem beneficiadas”. 

• Extrato de Publicações na Impressa Oficial (fls. 166 a 168);  

• Resumo de Licitação (fls. 169 a 170);  

• Proposta Registrada (fls. 171 a 176); 

• Documentos das Empresas Inabilitadas (fls. 177 a 339); 

• Reposta Jurídica na Intenção de Interpor Recurso Razões e 
Contrarrazões (fls. 340); 

• Contrarrazão da Empresa OLIVEIRA E SILVA LTDA  (fls. 341 a 
346); 

• Razões da Empresa UNIVERSAL PRINT COMERCIO E SERVIÇO DE 
INFORMÁTICA LTDA (fls. 347 a 350); 

• Termo de Julgamento e Decisão (fls. 351 a 354-A); 

• Despacho de Decisão (fls. 355);  

• Ata de Proposta (fls. 355A a 356); Ata Parcial (fls. 357 a 365); 
Suspensões do Processo (fls. 366); Ata de Processo Fracassado 
(fls. 367 a 373);  

• Despacho para Assessoria Jurídica (fls. 374); 

• Em resposta ao Despacho foi emitido um Parecer Jurídico 
conforme as folhas 375 com o seguinte teor: “Trata-se de processo 

fracassado em sessão realizada no dia 21/12/2022, em razão de 
desclassificação dos dois participantes.  
Antes este fato, remeta-se os autos para a gestora responsável para 
manifestar interesse ou não de repetição do certame. Em hipótese 
afirmativa, ao setor competente para verificação se as cotações 
estão vigentes e em conformidade com o mercado atual. São os 
termos”. 



 

• Por meio de um despacho imitido pela Ordenadora de Despesas do 
Fundo Municipal de Saúde, manifestando seu interesse na 
republicação do certame (fls. 376); 

• Extrato de Publicações na Impressa Oficial (377 a 379); 

• Resumo de Licitação (fls. 380 a 381);  

• Proposta Registrada (fls. 382 a 385); 

• Ata de Proposta (fls. 716 a 717); Ata Parcial (fls. 718 a 724); 
Suspensões do Processo (fls. 725); Ranking do Processo (fls. 726); 

Vencedores do Processo (fls. 727); Ata Final (fls. 728 a 734). 

DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA 

Documentos de habilitação da empresa UNIVERSAL PRINT 

COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 09.565.049/0001-66, conforme 

documentos acostados no presente processo:  

➢ Proposta de Preços (fls. 624 a 625); Proposta Readequada 
(fls. 627 a  630); Declaração (fls. 631); Declaração de 
Reenquadramento de Microempresa como Empresa de 

Pequeno Porte (fls. 632 a 633); Documentos Pessoais dos 
Sócios (fls. 634 a 639); 4ª Alteração Consolidação 

Contratual (fls. 640 a 646); CNPJ (fls. 647 a 649); 
Certidões conforme solicitado no Edital (fls. 650 a 655); 
Certidão Simplificada (fls. 656 a 657); Balanço 

Patrimonial – exercício 2021 (fls. 658 a 690); Atestado de 
Capacidade Técnica (fls. 691 a 704); Proposta 
Readequada (fls. 706 a 709); Confirmação da 

Autenticidade das Certidões (fls. 710 a 715). 

Assim sendo, o objeto deste processo administrativo em relação 

a empresa UNIVERSAL PRINT COMERCIO E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, perfaz o valor total de R$ 28.225,00 (vinte e oito 
mil duzentos e vinte e cinco reais). 

DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

Avaliando a documentação apensada, restou comprovada a 

regularidade fiscal e trabalhista das empresas licitantes, ademais, a 
comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista é pré-requisito para 
celebração de contratos com a Administração Pública, incluindo os 

respectivos termos aditivos oriundos dos contratos.  



 

Ressaltamos, como medida de cautela, quanto à necessidade 

de manutenção das condições de habilitação acima denotadas quando da 
formalização dos pactos contratuais decorrentes da contratação ora em 

análise, bem como durante todo o curso da execução do objeto 
contratual.  

DA CONCLUSÃO 

Ante ao exposto, não vislumbro óbice ao prosseguimento do 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 169/2022/ADM modalidade Pregão 
Eletrônico n° 9/2022-090FMS devendo dar-se continuidade ao processo 

para fins de publicidade e formalização de Contrato, observando-se, para 
tanto, os prazos e disposições legais atinentes à matéria, inclusive quanto 

a obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial e 
Mural dos Jurisdicionados do TCM/PA.  

À apreciação da Controladora Geral do Município  

Tucumã – Pará, 11 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 
ADRIELY RIBEIRO DA SILVA SANTOS 

Controladora Geral do Município (UCI) 
Decreto n º 007/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



 

PARECER FINAL DE REGULARIDADE DO CONTROLE INTERNO 

A Sra. ADRIELY RIBEIRO DA SILVA SANTOS, responsável pelo Controle 
Interno do Município de Tucumã - Pará, nomeada nos termos do Decreto 

n º 007/2021, declara, para os devidos fins junto ao Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do §1º, do art. 11 da 
RESOLUÇÃO Nº 11.410/TCM, de 25 de fevereiro de 2014, que analisou 

integralmente o Processo Administrativo n° 169/2022/ADM, modalidade 
Pregão Eletrônico n° 9/2022-090FMS, tendo por objeto a “Aquisição de 

purificadores de água para atender as demandas da Secretaria Municipal 
de Saúde de Tucumã-PA”, em que é requisitante o FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE - FMS com base nas regras insculpidas pela Lei nº 8.666/93 
e demais instrumentos legais correlatos, pelo que declara, ainda, que o 
referido processo se encontra:  

(X) Revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, 
julgamento, publicidade e contratação, estando apto a gerar despesas 
para a municipalidade;  

( ) Revestido parcialmente das formalidades legais, nas fases de 
habilitação, julgamento, publicidade e contratação, estando apto a gerar 

despesas para a municipalidade, com as ressalvas enumeradas no 
parecer de controle interno, encaminhado como anexo;  
( ) Revestido de falhas de natureza grave, não estando apto a gerar 

despesas para a municipalidade, conforme impropriedades ou 
ilegalidades enumeradas no Parecer de Controle Interno, encaminhado 

como anexo.  

Declara, por fim, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão 

sujeitas à comprovação por todos os meios legais admitidos, sob pena de 
crime de responsabilidade e comunicação ao Ministério Público 
Estadual, para as providências de alçada.  

Tucumã – Pará, 11 de janeiro de 2023. 

Responsável pelo Controle Interno: 

 

 

 

ADRIELY RIBEIRO DA SILVA SANTOS 
Controladora Geral do Município (UCI) 

Decreto n º 007/2021 
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